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CONTRATO Nº 37/2023 

  

CONTRATO TRE-RO N. 37/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO SEI TRE-RO N. 

0001030-08.2023.6.22.8000 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA TRE-RO N. 3/2023 - Obra 

e Reforma (LEI 14.133/2021) 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

TRE-RO E A EMPRESA NFM SILVA 

CONSTRUÇÕES EIRELI, PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA DE 

AMPLIAÇÃO E REFORMA DO FÓRUM 

ELEITORAL DE VILHENA-RO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA 

JUSTIÇA ELEITORAL DE RONDÔNIA. 

  

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA (TRE-RO), CNPJ n. 

04.565.735/0001-13, com sede na Av. Presidente Dutra, 1889, bairro Baixa 

União, CEP: 76.805-859, Município de Porto Velho, Estado de Rondônia, 

neste ato representado por sua Diretora Geral, senhora LIA MARIA 

ARAÚJO LOPES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG 

***.893-SSP/RO e do CPF ***.106.849-**, nomeada pela Portaria n. 01, 

de 03 de janeiro de 2018, publicada no DOU de 8 de janeiro de 2018 , 

portadora da matrícula funcional n. 260468. 

  

CONTRATADA: Empresa NFM SILVA CONSTRUÇÕES 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 12.209.450/0001-78, com sede na 

Avenida Norte, n. 260 – ‘Contêiner A’, bairro: Conjunto Tucumã, CEP: 

69.919-784, Município de Rio Branco, Estado do Acre, Telefone(s): (68) 

99219-2627 e E-

mail(s): nfmsconstrucoes@gmail.com / alexvenicius@gmail.com, neste 

ato representada por ALEX VENICIUS AQUINO DA SILVA, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade RG n. ***.423/SSP-AC e do CPF n. 

***.530.922-**. 

  

mailto:nfmsconstrucoes@gmail.com
mailto:alexvenicius@gmail.com
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 14.133/2021 (Licitações e Contratos 

administrativos); Decretos Federais 7.746/2016 (Sustentabilidade), 

7.983/2013 (orçamento de referência de obras e serviços de engenharia), 

9.507/2018 (Execução indireta de Serviços) e 11.430/2023 (mão de obra 

constituída por mulheres em situação de violência); Resoluções CNJ 

114/2010, 347/2020 e 400/2021 (Planejamento, a execução e o 

monitoramento de obras no Poder Judiciário, e sustentabilidade); Instruções 

Normativas SEGES/MPDG 05/2017, bem como SEGES/ME 65/2021, 

73/2022, 91/2022 e 98/2022 (sobre contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta, pesquisa de preços, licitação pelo critério de julgamento 

por menor preço ou maior desconto e definição do valor estimado); 

Resoluções TSE 23.702/2022 e 23.474/2016; Manual de Gestão de 

Contratos da Justiça Eleitoral; Instruções Normativas TRE-RO 04/2008 e 

04/2023; Edital de Concorrência respectivo; e, supletivamente, Leis 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 10.406/2002 (Código 

Civil); e 13.709/2018 (Proteção de Dados Pessoais); assim como decisões e 

orientações do Tribunal de Contas da União - TCU e do Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ e demais legisltações e normas aplicáveis ao objeto deste 

instrumento contratual. 

  

ATO DE AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO:  DESPACHO Nº 1215 / 

2023 - PRES/DG/GABDG, de 16/10/2023 (evento 1072860). 

  

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA: DESPACHO Nº 1522 / 2023 - PRES/DG/GABDG, 

de 14/12/2023 (evento 1099235). 

  

DO OBJETO 

(Art. 92, I e II, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Este Contrato tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para a execução de OBRA DE AMPLIAÇÃO E 

REFORMA DO FÓRUM ELEITORAL DE VILHENA-RO, situado à Rua 

545, n. 495, bairro Jardim América, Vilhena-RO, conforme especificações 

constantes do projeto executivo e anexos do Projeto Básico (PB) 

correspondente e conforme proposta da contratada e resumidos no quadro 

adiante: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107081&id_procedimento_atual=1050076&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fc793ca98af9f8c638812bd072811e5b18620b4f543f3522543ff6086590316d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133916&id_procedimento_atual=1050076&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=16b7a64d2b66b89663c0703644da4378f20307c2a9395ec688adffa4915ea5f9
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DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1. Descrição resumida do objeto: 

1.1 O objeto deste instrumento envolve, resumidamente, os seguintes 

serviços e fornecimentos descritos na tabela abaixo: 

Item / 

Grupo 
Especificação CATSER 

Unidade de 

medida 
Quantidade 

01 

OBRA DE AMPLIAÇÃO 

E REFORMA DO 

FÓRUM ELEITORAL DE 

VILHENA, SITUADO À 

RUA 545, 495 - JARDIM 

AMÉRICA, VILHENA-

RO. 

1627 Serviço 1 

2. Especificações técnicas detalhadas: 

2.1. A execução das obras objeto da futura contratação deverá ser realizada, 

em regra, diretamente pela empresa Contratada, por intermédio de equipe 

técnica de profissionais com formações técnicas adequadas e experiências 

anteriores na execução de reformas, adequações e modernizações prediais 

semelhantes, observadas rigorosamente as especificações, prazos e 

condições contidas nos projetos técnico-executivos, memorais descritos, 

especificações técnicas e planilhas orçamentárias por disciplina ou tipo de 

intervenção elaborados pela unidade técnica do Tribunal. 

2.2. Além disso, deverão ser observadas todas as demais regras, condições e 

encargos contidos no PROJETO EXECUTIVO a legislação vigente, as 

normas técnicas da ABNT, as boas técnicas construtivas, as normas 

regulamentares de segurança e saúde no trabalho, entre outras. 

2.3. Trata-se de EMPREITADA DE MÃO DE OBRA (LAVOR) E DE 

MATERIAIS na qual a futura empresa Contratada deverá desenvolver as 

seguintes obrigações mínimas, sem prejuízo de outras obrigações contidas 

nos projetos técnico-executivos, memoriais descritivos, cadernos técnicos 

de especiações e encargos: 

a) realização das providências burocráticas e técnicas pertinentes, 

particularmente quanto à regularização da obra nos órgãos competentes, 

cumprimento de exigências contratuais não técnicas e atendimento de 

determinações da Gestão e Fiscalização; 

b) mobilização da infraestrutura de canteiro, logística e pessoal necessários 

à execução do escopo contratual; 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

c) aquisição e fornecimento de equipamentos, materiais e ferramentas 

(todos novos e de primeiro uso) necessários e suficientes à execução do 

escopo contratual, observado as especificações técnicas e os fabricantes, 

marcas e modelos de referência/padrão indicados nos projetos técnico-

executivos, memoriais descritivos e cadernos de especificações técnicas; 

d) disponibilização permanente de equipe técnica especializada e adequado 

contendo os profissionais e da mão de obra necessária e suficiente à 

execução do escopo no prazo e condições fixadas; 

e) execução completa de todos serviços que compõem o escopo técnico das 

obras contratadas, seja nas intervenções de arquitetura, layout e 

acabamentos, seja nas reformas, melhorias e modernizações de instalações 

prediais; 

f) isolamento, sinalização e proteção dos locais de execução dos serviços; 

g) realizar limpeza permanente e final dos locais de execução; 

h) realizar os testes e pré-operação de sistemas prediais, inclusive instruído 

o pessoal técnico da Contratada em relação à operação; 

i) adotar as providências pertinentes para fins de recebimento do objeto da 

contratação; 

j) desmobilizar a infraestrutura de canteiro, logística e de pessoal; 

k) responder tecnicamente pelo fornecimento de equipamentos e materiais, 

e pela execução das obras; 

l) fornecer documentação "as built" para fins de documentação final do 

objeto executado; e, 

m) realizar outras atividades técnicas, burocráticas e de logísticas 

necessárias à completa execução do escopo contratual. 

2.4. A partir do escopo da obra, do planejamento da execução e do 

cronograma físico-financeiro, bem como em razão das prioridades e 

necessidades do Tribunal para atendimento das demandas de interesse 

público, na elaboração do plano de gerenciamento da execução da obra a 

futura Contratada deverá observar a seguinte sequência de execução, por 

área e tipos serviços, sem prejuízo da necessidade de etapas, áreas ou 

serviços distintos serem executados concomitantes por imposição técnica, 

logística ou gerencial, salvo alterações posteriores de prioridades indicadas 

pela Unidade Gestora e Fiscal: 

a) Canteiro; 

b) Estrutura da ampliação - Depósito de Urna; 
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c) Reforma do Fórum - Central de atendimento, Salas administrativas; 

d) Estrutura da ampliação - antessala auditório, memorial da biblioteca e 

Secad; 

DA DINÂMICA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. Execução das obras: 

1.1. A execução dos serviços objeto da futura Contratação deverá ser 

realizada, em regra, diretamente pela Contratada, in loco, com a utilização 

de equipe técnica de profissionais qualificados em quantidade adequada ao 

cumprimento do escopo contratual no prazo e etapas fixadas no cronograma 

físico-financeiro, observadas rigorosamente as especificações técnicas 

contidas no Projeto Básico e seus anexos, as normas técnicas da ABNT, as 

normas regulamentares de segurança e saúde no trabalho, a legislação 

vigente e as boas técnicas de execução de projetos técnicos. 

2. Local e horário de execução: 

2.1. O local de execução das obras objeto da futura Contratação, bem como 

os setores e servidores responsáveis pela demanda, serão: 

ITEM ENDEREÇO 
SETORES 

INTERESSADOS 
EQUIPE RESPONSÁVEL 

01 

RUA 545, n. 495 - 

JARDIM 

AMÉRICA, 

VILHENA-RO 

Secretaria de Administração, 

Orçamento, Finanças e 

Contabilidade (SAOFC); 

Assessoria de Engenharia 

(ASSENGE) 

Engº Civil Antônio Roberto 

dos Santos Ferreira; 

Técnico em Edificações André 

Pimentel 

2.2. Os dias e horários regulares para execução das obras objeto da futura 

contratação são: 

2.2.1. Reforma: 

a) SEGUNDA A SEXTA, DAS 07 ÀS 18 HORAS, conforme calendário 

institucional. 

2.2.2. Ampliação: 

a) PERÍODO INTEGRAL, a critério da contratada desde que observado a 

legislação trabalhista e os impactos de vizinhança em decorrência das 

atividades. 

2.3. Excepcionalmente, poderá ser autorizado pela Equipe de Fiscalização 

regime de trabalho diferenciado, como também a execução de certos 
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serviços em dias e horários diferentes daqueles indicados no subitem 

anterior. 

2.4. As partes deverão pactuar canais de comunicação oficiais para fins de 

comunicações formais durante a execução da futura contratação, bem como 

para solicitação de serviços, sobretudo aquelas classificadas como de 

prioridade URGENTE. 

3. Sinalização, isolamento e proteções coletivas dos locais de execução: 

3.1. Recai sobre a futura Contratada ônus de realizar adequada e 

permanente sinalização, isolamento e proteção dos locais de execução, 

sobretudo quando tiverem que ser executados em ambientes com circulação 

de pessoas ou com a presença de magistrados e servidores trabalhando, bem 

como no horário de funcionamento normal da Instituição, como também as 

especificações contidas nos cadernos de encargos e especificações técnicas, 

observadas as leis específicas, as normas da ABNT e as normas 

regulamentares de segurança e saúde no trabalho vigentes. 

4. Identificação e proteções individuais obrigatórias: 

4.1. Os prepostos da Contratada, o pessoal da equipe técnica de execução da 

obra e os profissionais e ajudantes de execução dos serviços, como também 

quaisquer terceiros subcontratados pela Contratada apenas poderão acessar 

a edificação da Contratante devidamente identificados com fardamento e 

crachás de identificação, observadas as demais normas de acesso e 

segurança internas vigentes no Tribunal; 

4.2. Os profissionais e ajudantes de execução dos serviços, como também 

terceiros subcontratados pela empresa Contratada apenas poderão executar 

quaisquer serviços portando e utilizado os respectivos EPI's (Equipamentos 

de Proteção Individuais), nos termos das leis específicas, as normas da 

ABNT e as normas regulamentares de segurança e saúde no trabalho 

vigentes; e 

4.3. Cabe à Contratada fornecer jogos de uniformes e equipamentos de 

proteção individual (EPI) aos profissionais da equipe de execução, nos 

termos das NR's vigentes, inclusive mantendo em condições adequadas de 

utilização. 

5. Materiais a serem disponibilizados: 

5.1. Fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e toda infraestrutura 

técnica e tecnológica necessários à execução completa do escopo do PB e 

seus anexos. 

6. Especificação da garantia dos serviços (art. 40, III, Lei 14.133/2021): 
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6.1. O prazo de garantia do objeto não será inferior a 5 ANOS, contados a 

partir do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos fixados no § 6º do 

art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que as garantias de equipamentos 

incorporados às obras deverão observar as regras de garantia que os 

fabricantes ofertem ao mercado, bem como a legislação pertinente; e 

6.2. A contratada deverá apresentar as bult de projetos e outras informações 

técnicas exigidas nos projetos técnico executivos, memoriais descritivos e 

cadernos técnicos de especificações e encargos, bem como toda a 

documentação de garantia dos equipamentos ativos utilizados nos sistemas 

prediais e nas instalações físicas reformadas para fins de recebimento 

provisório do objeto. 

  

Subcláusula Primeira – Mediante assinatura deste contrato, a 

CONTRATADA declara que foram atendidas as exigências pré-contratuais 

determinadas para esta contratação, e se compromete a atender as regras 

estabelecidas neste instrumento e no Projeto Básico e em seus anexos 

(incluindo os critérios e as práticas de sustentabilidade ambiental, 

econômica e social, cultural e de acessibilidade), assim se compromete a 

observar, entre outros, as planilhas, os documentos e os tópicos constantes 

do Projeto Básico correspondente e de seus anexos, a seguir resumidos: 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP; 

Anexo I - Projeto Arquitetônico; 

Anexo II - Projeto Elétrico; 

Anexo III - Projeto Lógico; 

Anexo IV - Projeto Estrutural; 

Anexo V - Projeto Hidrossanitário; 

Anexo VI - Orçamento / Cronograma; 

Anexo VII - Memorial Arquitetônico; 

Anexo VIII - Diversos Projetos Executivos; 

Anexo IX - Indicação e Aceitação de Responsabilidade Técnica; 

Anexo X - Atestado de Vistoria; 

Anexo XI - Declaração de ciência e espontânea renúncia ao direito de 

vistoria; 

Anexo XII - Declaração de Conhecimento e Concordância da Adequação do 

Projeto Básico e Executivo com o Orçamento-Base; 
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Anexo XIII - Declaração (art. 14, IV, Lei 14.133/2021); 

Anexo XIV - Modelo de Proposta; 

Anexo XV - Detalhamento BDI; 

Anexo XVI - Mapa de Riscos; e 

Anexo XVII - Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação - 

ICVEC. 

  

Subcláusula Segunda – Vinculam-se ao presente Contrato, independente 

de transcrição, as normas e disposições contidas no Edital de Concorrência 

Pública respectivo e em seus anexos, inclusive no Projeto Básico 

correspondente e seus anexos, e na proposta da CONTRATADA vencedora 

do referido certame, assim como em seus anexos e documentações técnicas. 

  

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

(Art. 92, IV, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – A execução do objeto desta contratação será de 

forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, realizada na 

modalidade de concorrência, de forma eletrônica, do tipo menor preço. 

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA PRORROGAÇÃO 

(Art. 105 e sgs, da Lei 14. 133/2021) 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – Quanto ao prazo de vigência do contrato e ao 

prazo de execução dos serviços, serão os que seguem: 

1. O prazo total de vigência do contrato será de 300 DIAS, contados da 

última assinatura das partes contratantes via Sistema Eletrônico de 

Informação – SEI do TRE-RO, sendo segmentado nas seguintes etapas: 

I - Pré-executiva: até 10 DIAS CORRIDOS, contados da assinatura do 

Termo de Contrato, para fins de providências preliminares: 

a) apresentação da Garantia Contratual pela contratada; 

b) emissão da Ordem de Serviços de autorização do início da execução; 
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c) reunião inicial em até 03 (três) dias corridos da data da emissão da OS; 

d) comprovação do vínculo profissional em até 5 (cinco) dias após o 

recebimento da OS; 

e) ART, devidamente registrada, de execução dos responsáveis técnicos 

pela obra, com o devido registro na entidade de classe do profissional, 

conforme previsão do Projeto Básico; e 

f) Comprovante de Cadastro Específico do INSS - CEI. 

II - Executiva e de operação: 180 DIAS CORRIDOS, a partir da emissão 

da Ordem de Serviços, destinados à execução completa dos serviços 

previstos no objeto do Contrato, observadas as etapas detalhadas no 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ANEXO do PB; 

III - Pós-executiva: 110 DIAS CORRIDOS, a partir do fim da execução 

do escopo contratual, destinada aos procedimentos de recebimentos 

provisórios e definitivos. 

2. Não havendo prazo específico fixado para cumprimento de obrigação 

prevista no PB (e seus anexos), a unidade Gestora e Fiscal deverá fixá-lo 

formalmente levando em consideração a natureza e urgência da providência 

solicitada. 

3. Os prazos fixados para O cumprimento de obrigações pelas partes não 

serão computados caso haja qualquer impedimento a sua fruição normal, 

devendo a Administração devolver formalmente quaisquer prazos ao 

contratado, quando obstaculizados por fato ou ato de sua responsabilidade, 

ou provocado por terceiro sem a concorrência do contratado. 

4. Findo o prazo de vigência do contrato sem que ocorra a conclusão da 

execução das obrigações contratuais, o prazo de vigência será prorrogado 

automaticamente, nos termos albergados no art. 111, da Lei 

14.133/2021, podendo o ato ser registrada em Termo de Apostilamento ou 

em Termo Aditivo ao contrato, e providenciada a responsabilização do 

Contratado, sempre tiver dado causa ou concorrido para o atraso. 

5. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado nas seguintes 

hipóteses, mediante parecer técnico da Equipe de Gestão e Fiscalização, 

sendo formalizada tal prorrogação por meio de Termo Aditivo ao contrato: 

a) Alterações de projetos ou especificações proposta pela Administração 

contratante, a proporção das alterações determinadas; 

b) Interrupção ou diminuição do ritmo de execução por ordem e interesse da 

Administração, bem como omissão ou atraso de providências a cargo da 

Administração; 
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c) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que afete substancialmente as condições de execução do 

contrato; e 

d) Impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração. 

6. Os serviços e/ou fornecimentos alocados nas etapa/mês do 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO poderão ser ajustados, 

consensualmente, para antecipar ou prorrogar as respectivas execuções e/ou 

fornecimentos, sempre no sentido de melhor atender ao interesse público 

concreto, bem como para ajustar-se à disponibilidade de recursos 

orçamentários e financeiros, na forma do art. 124, II, da Lei 14.133/2021, 

podendo se dar mediante simples registro por apostilamento. 

7. O prazo de garantia do objeto não será inferior a 5 ANOS, contados a 

partir do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos fixados no § 6º do 

art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que as garantias de equipamentos 

incorporados às obras deverão observar as regras de garantia que os 

fabricantes ofertem ao mercado, bem como a legislação pertinente. 

  

Subcláusula única – Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato. 

  

DO MODELO DE EXECUÇÃO 

(Art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA QUARTA – O modelo de execução, assim como os prazos e 

as condições de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 

definitivo constam no Projeto Básico respectivo, vinculado a este 

instrumento. 

  

Subcláusula única– Quanto à Matriz de Risco, foi estabelecido para a 

presente contratação os riscos, os tratamentos e os acompanhamentos 

constantes do anexo Mapa de Riscos. 

  

DA SUBCONTRATAÇÃO 
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(Art. 122, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA QUINTA – Quanto à subcontratação, deve ser observado o 

que segue: 

1. Pelas características do mercado de construção civil, será admitida 

subcontratação de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, 

podendo ser objeto de subcontratação os serviços que demandam a 

execução por empresas especializadas, como, por exemplo, de estrutura tipo 

pele de vidro, bancadas de granito; 

2. Não poderão ser subcontratados serviços ou etapas que componham 

parcela de relevância técnica e de valor significativo do empreendimento, 

particularmente em relação aos parâmetros fixados no item  8.3.4.1, II, 

"a",  do Projeto Básico e seus anexos; 

3. Poderão ser contratadas microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme previsto no art. 48, II, § 2°, da LC 123/06, devendo cumprir os 

requisitos do Decreto 9.450/2018; 

4. Toda e qualquer subcontratação deverá ser formalmente solicitada pela 

Contratada e previamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO, sendo 

comprovadas as seguintes exigências em relação à subempreiteira: 

I - prova de regularidade perante o FGTS (CRF), a Seguridade Social 

(CND), a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa) e com as 

obrigações trabalhistas (CNDT); 

II -  registro e regularidade no Conselho local; e 

III -  comprovação de capacidade técnico-profissional e operacional 

compatível com os serviços a serem subempreitados. 

5. A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL autorizada pela Fiscalização será 

obrigatoriamente registrada, no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS, no 

Conselho Profissional competente, nos termos da legislação vigente, 

devendo ser observado ainda: 

I - o profissional responsável pela execução dos serviços objeto da 

subempreitada registrará ART (ou RRT) de execução; e 

II - Os profissionais responsáveis técnicos pela execução da obra registrarão 

ART (ou RRT) vinculada de gestão, direção, supervisão ou coordenação. 

6. A Fiscalização poderá, no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS, aceitar ou 

não a subcontratação parcial proposta, ou a subempreiteira indicada, 
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observados os requisitos fixados no PB e seus anexos, mediante decisão 

fundamentada; 

7. Caso a rejeição tenha sido em relação às condições subjetivas da 

subempreiteira indicada, poderá a Contratada indicar formalmente outra 

empresa; 

8. Rejeitada a proposta de subcontratação parcial, a Contratada poderá 

recorrer à autoridade superior, no prazo de 05 DIAS ÚTEIS, por intermédio 

da Fiscalização, que poderá reconsiderar a decisão, no prazo de 05 DIAS 

ÚTEIS, ou submeter, neste prazo, à superior consideração da autoridade 

competente para decisão final; 

9.  A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL de serviços ou etapas da obra não 

eximirá a Contratada da RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA pela 

qualidade na execução, nem tampouco pela qualidade, segurança e solidez 

da edificação; 

10. A SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL não se confunde com a simples 

contratação de terceiro especializado para fornecimento e execução de 

certas tarefas ou serviços; 

11. Os serviços especializados a cargo de diferentes empresas 

subcontratadas serão coordenados pela empresa contratada de modo a 

proporcionar o andamento harmonioso, em seu conjunto, permanecendo sob 

sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais; e 

12. Qualquer contratação de terceiro para execução de parcelas do objeto do 

contrato deverá ser previamente analisada e autorizada pela Fiscalização, 

sob pena de caracterizar FALTA GRAVE e ensejar a aplicação das sanções 

cabíveis. 

  

DO PREÇO E DA DOTAÇÃO 

(Art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA SEXTA – As regras relativas ao preço, à forma e às 

condições de pagamento/liquidação desta contratação estão detalhadas a 

seguir: 

1– DO PREÇO: O valor total estimado deste contrato é de R$ 

599.998,00 (quinhentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito 

reais) para o período de vigência desta contratação, conforme proposta da 
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CONTRATADA e consoante regras e critérios indicados nesta Cláusula e 

instrumento. 

2 - As despesas com a execução do presente Contrato correrão inicialmente 

à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 2023 da Justiça 

Eleitoral de Rondônia, na Fonte de Recurso: 1000000000 e Natureza da 

Despesa: 449051, conforme Nota de Empenho 2023NE000597, datada de 

15/12/2023, a ser reforçada, caso necessário, consoante detalhamento 

orçamentário a seguir, sendo que para os demais exercícios as despesas com 

a execução correrão à conta dos recursos constantes das propostas 

orçamentárias do TRE-RO, após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, podendo se dar mediante 

apostilamento: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA   

Tipo de 
Orçamento  

Item de despesa do 

planejamento 
orçamentário  

Plano Interno  

  

  

Investimento 

Obra de ampliação e 

reforma do Fórum 

Eleitoral de 

Vilhena/RO 

RO ACARVIL   

3 - No valor supramencionado estão incluídos todos os custos e despesas, 

diretos ou indiretos decorrentes da execução do objeto, como, por exemplo, 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, 

serviços, lucro, mão de obra e fornecimento de materiais, e todos os outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato, sendo que o 

Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

realizada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada 

contratualmente. 

  

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

(Art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – Quanto aos critérios de medição e pagamento, 

deverão ser observadas as condições a seguir: 

Medição dos serviços executados: 
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Tratando-se de contratação pelo regime de execução indireta POR PREÇO 

UNITÁRIO, as medições dos serviços executados deverão ser realizadas em 

ciclos mensais, a cada 30 DIAS, observado o etapeamento pactuado no 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, observando o que segue: 

1. Os serviços executados serão medidos em parcelas mensais, no prazo 

máximo de 5 DIAS ÚTEIS, observado as etapas contidas no 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

2. Caberá à Contratada formalizar o pedido de medição, apresentando 

PLANILHA DE MEDIÇÃO contendo as memórias de cálculos, relatórios 

fotográficos, croquis e outros detalhamentos técnicos necessários à perfeita 

compreensão da medição, observado o ciclo mensal de medição e os 

modelos de planilha indicados pela GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL; 

3. A FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL realizará visita técnico à obra, no 

prazo máximo de 10 DIAS, para fins de levantamentos, registros e 

conferências dos serviços executados no período, emitindo planilha de 

medição contendo os serviços e quantidades aceitos para fins de pagamento, 

sendo que: 

3.1. A Contratada poderá questionar justificadamente eventual RECUSA de 

serviços ou quantidades indicados na planilha de medição, no prazo 

máximo de 2 DIAS ÚTEIS, para fins de reconsideração da Fiscalização; 

3.2. Não havendo reconsideração da Fiscalização, deverá o questionamento 

ser submetido à SAOFC, devidamente instruído e analisado pela Gestão 

Contratual, para fins de decisão final; 

3.3.  Havendo questionamento, poderá ser concluída a medição contendo os 

serviços solicitados pela Contratada e aceitos pela Fiscalização para fins de 

pagamento da parte incontroversa; e 

3.4. Para fins de liquidação e pagamento da despesa, deverá a Contratada 

apresentar a PLANILHA DE MEDIÇÃO aprovada pela Fiscalização, 

devidamente assinada, juntamente com as certidões exigidas neste 

documento e a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e 

sociais. 

Do recebimento: 

1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 90 (noventa) 

dias, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 

I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato; 

2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 

nº 14133, de 2021); 

4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis; 

5. Havendo ACEITAÇÃO dos serviços, a unidade Gestora e 

Fiscal solicitará a emissão e encaminhamento da respectiva NOTA 

FISCAL, juntamente com a documentação necessária para fins de 

pagamento, e realizará e emissão da NOTA TÉCNICA DE ACEITAÇÃO, 

encaminhando o feito, no prazo máximo de até 3 DIAS ÚTEIS, à Secretaria 

de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade (SAOFC), para 

fins de autorização da liquidação e pagamento; 

6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, contados do recebimento provisório pelo fiscal técnico após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscais 

técnico e administrativo, quando houver, do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022); 

8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; e 

8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; 

8.4. Exigir da empresa a apresentação dos seguintes documentos: 

I - Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

II - Certidão negativa de débitos previdenciários, específica para o registro 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis (Baixa da CNO), quando houver; e 

III - Entregar "as built" final de todos os elementos de projetos 

especificações referentes a realização da obra. 

8.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão; 

9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento; 

10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança; 

11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação e pagamento: 

1. A LIQUIDAÇÃO e PAGAMENTO da despesa será realizada pela 

Coordenadoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade (COFC), mediante 

análise pormenorizada dos documentos e informações encaminhadas 

pela Equipe de Gestão e Fiscalização, observadas as seguintes informações 

entre outras exigidas na legislação específica: 

I - Existência de documento fiscal e de comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, em conformidade com a legislação e com as demais 

cláusulas do PB, devidamente preenchido sem erros, emendas ou rasuras e 

com as identificações adequadas das partes e do objeto contratado, bem 

como devidamente atestado pela Fiscalização; 

II - existência de nota técnica de aceitação dos serviços pela Fiscalização, 

inclusive com a eventual indicação de valores de glosas e/ou retenções, nos 

termos determinados no PB; 

III - Existência de informações bancárias suficientes e idôneas para 

pagamento; e, 

IV - Comprovação da regularidade perante o FGTS (CRF), a Seguridade 

Social (CND), a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa) e a 

Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

I - o prazo de validade; 

II - a data da emissão; 

III - os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV - o período respectivo de execução do contrato; 

V - o valor a pagar; e 

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento: 

1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 

termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

2. Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida, entre a data que o pagamento deveria ter 

ocorrido e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =  (TX)               I = (6/100)            I = 0,00016438 

       365                          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

3. a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida 

posteriormente à ocorrência. 

Forma de pagamento: 

1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OBPIX, por 

meio do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o recebimento 

definitivo dos bens ou dos serviços atestados pelo fiscal e autorizado pelo 

gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à 

legislação municipal do imposto sobre serviços. 

2. Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos 

formatos CPF/CNPJ, email, número de celular ou chave aleatória. 

3. Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio 

bancário (banco, agência e nº de conta), desde que haja chave PIX 

cadastrada para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a 

contratada informe tratar-se de conta corrente ou conta poupança. 

4. O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas 

imagem de QR-Code. 

5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária ou OBPIX para pagamento. 

6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

Retenção e glosa de valor: 

1. Administração poderá, mediante despacho fundamentado e ouvida a 

Fiscalização, realizar a retenção de valor a ser pago à Contratada, destinado 

à futura quitação de eventuais prejuízos acarretados à Administração e/ou a 

terceiros, para eventual compensação de sanções pecuniárias propostas pela 
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Fiscalização, por irregularidade ou impropriedade na execução ou por 

inexecução de serviço previsto no escopo, conforme indicado na respectiva 

nota técnica. 

2. Havendo proposta de RETENÇÃO DE VALOR, poderá ser liberado o 

pagamento parcial da parte incontroversamente devida à Contratada, até 

ulterior decisão no respectivo processo administrativo. 

3. Poderá a Administração GLOSAR VALOR, de forma definitiva, em 

relação a pagamento a ser realizado ao Contratado, para fins de fazer frente 

a eventuais prejuízos acarretados, para compensação de sanções pecuniárias 

ou por inexecução de serviços previstos no escopo, conforme decidido em 

prévio e competente processo administrativo. 

4. O valor retido será transformado em glosa e recolhido à Contratante 

(observada a legislação orçamentária e financeira), ou liberado para 

pagamento ao Contratado, total ou parcialmente, a depender da decisão final 

no respectivo processo administrativo. 

5. Mesmo havendo glosa o u retenção de valor por determinação da 

autoridade competente, o documento fiscal deverá ser emitido com o valor 

total faturado na etapa. 

6. A glosa de valor sempre dependerá de decisão final irrecorrível em 

processo administrativo no qual será observado o contraditório e a ampla 

defesa. 

Antecipação de pagamento: 

A Antecipação de pagamento não se aplica a este contrato. 

Cessão de crédito: 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 

na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste tópico. 

1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante.  

2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 

(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 

destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, 

restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 

ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado.  

  

Subcláusula única – A Contratada também deverá observar que: 

1) Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta à contratada em virtude de 

penalidades ou inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou 

realinhamento de preços; 

2) A NOTA FISCAL será devolvida à Contratada se apresentada em 

desacordo com o estabelecido na legislação vigente, no termo de contrato 

ou quando constatada qualquer circunstância que impeça o pagamento, 

sendo que, nesse caso, os prazos previstos serão interrompidos, sendo 

reiniciado a partir da respectiva regularização; 

3) O PAGAMENTO poderá ser realizado em valor inferior ao valor de face 

do documento fiscal em razão de retenções e glosas determinadas pela 

Administração; 

4) A Contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em 

contraprestação aos serviços e fornecimento efetivamente realizados, não 

sendo devida qualquer retribuição pecuniária unicamente pela existência da 

relação contratual. Isto é, não há qualquer espécie de direito ao pagamento 

de algo que não foi executado. 

  

DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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(Art. 25, §§ 7º e 8º; art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei n.14.133/2021) 

  

CLÁUSULA OITAVA – Quanto critérios de reajuste e revisão dos preços 

desta contratação, deve ser observado o que segue: 

1 – DO REAJUSTE: 

1.1. Em conformidade com o art. § 7º do art. 25 da Lei n. 14.133/2021, os 

valores fixados no contrato poderão ser REAJUSTADOS anualmente, para 

mais ou para menos, de acordo com os seguintes critérios: 

I - Contado de MAIO/2023, data da divulgação da tabela do SINAPI 

DESONERADA da unidade federativa do Estado de Rondônia considerada 

como referencial para o orçamento dos preços estimados, desde que tenham 

sido divulgadas, após esse mesmo lapso temporal mínimo de 01 (um) ano, 

novas tabelas do SINAPI DESONERADA da unidade federativa do Estado 

de Rondônia; 

II - Contado da data-base do orçamento, MAIO/2023, pela variação do 

Índice Nacional da Construção Civil - INCC, divulgado pela Fundação 

Getúlio Vargas, para a atualização de todos os valores de insumos ou 

serviços obtidos em outras fontes que não as tabelas do SINAPI. O 

índice será apurado no período dos últimos doze meses consecutivos desde 

a referida data-base, podendo ser formalizado mediante apostilamento ao 

termo de contrato, segundo a fórmula: 

 R=PV X (IN/IO) 

Onde: 

R = Montante do reajuste 

Pv = Parcelas vincendas 

Io = Índice (INCC-DI) do mês inicial 

In = Índice (INCC-DI) do mês de reajuste 

 III - O reajuste dos preços pactuados observará o interregno mínimo de um 

ano a contar das referidas datas-bases, observadas, ainda, as seguintes 

regras: 

a) o reajuste não será aplicado nos serviços realizados no período 

apuratório. Isso porque a emissão de boletim de medição ocorreria 

posteriormente à data do reajuste e, consequentemente, haveria uma parcela 

dos serviços medidos, executados na vigência dos preços originais e que 

receberiam indevidamente a incidência de reajuste. Considerando que desde 

o início do contrato se sabe a data em que ele poderá ser reajustado, a 

execução de medição a ser realizada na data do reajuste identificará todos os 
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serviços executados sob a vigência dos preços originais, ou anteriores, caso 

não se trate do primeiro reajuste; 

b)  o reajuste será aplicado aos novos serviços incluídos no período 

apuratório, desde que tenha sido observada a data-base do orçamento 

vigente: 

b.1) caso o novo serviço não esteja contemplado pelo SINAP na data-base, 

os preços podem ser obtidos diretamente por meio de pesquisa de mercado, 

realizada em data diferente da data-base do reajuste. Nesses casos, o preço 

do novo serviço será deflacionado para a data-base do contrato pelo 

mesmo índice de reajuste contratual. 

c) serviços executados com atraso, de acordo com o Decreto Federal 

n. 1.054/94, ocorrendo atraso atribuível ao contratado na execução das 

obras ou serviços, o reajuste obedecerá às seguintes condições:  

c.1) se houve majoração dos preços referenciais aplicáveis aos reajustes, 

prevalecerão aqueles vigentes nas datas previstas para a realização do 

fornecimento ou a execução dos serviços da obra;  

c.2) se houve majoração dos preços referenciais aplicáveis aos reajustes, 

prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que realizado o fornecimento ou 

executados os serviços;  

c.3) Se houver prorrogação regular do contrato oriunda de fator alheio à 

vontade do contratado, que exigiu reformulação do cronograma físico-

financeiro da obra, prevalecerão os índices vigentes nas novas datas 

previstas para a realização do fornecimento ou para a execução da obra ou 

serviço. 

d) Os pedidos de reajustes deverão ser instruídos com as planilhas contendo 

a descrição dos serviços executados e os valores a serem reajustados, as 

quais serão submetidas à manifestação da fiscalização e da gestão do 

contrato e posterior deliberação da autoridade administrativa. 

IV - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em casos de outras 

excepcionais prorrogações contratuais, o interregno mínimo de um ano será 

contado da data de início dos efeitos financeiros do início último reajuste 

ocorrido. 

V - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Na ocorrência dessa hipótese, fica o 

contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente. 



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

VI - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

VII - Caso o referencial ou o índice estabelecido para reajustamento venha 

a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

VIII - Na ausência de previsão legal quanto ao referencial ou ao índice 

substitutos, as partes elegerão novo referencial ou índice oficiais, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

IX - O reajuste de preços poderá ser registrado e formalizado por meio 

de Termo de Apostila ao contrato original, devidamente acompanhado de 

demonstrativo de cálculo e de despacho fundamentado de autorização 

2 – DA REVISÃO DE PREÇOS: 

2.1. Poderá ser concedida REVISÃO DE PREÇOS do contrato, para mais 

ou para menos, desde que: 

I - Presente uma das hipóteses contidas na alínea “d” do inciso II do artigo 

124 da Lei nº 14.133/2021; 

II -  Haja solicitação devidamente justificada por escrito pela Contratada ou 

por determinação da Administração; 

III - Seja demonstrada ÁLEA EXTRAORDINÁRIA capaz de interferir 

efetivamente no equilíbrio contratual, bem como o NEXO DE 

CAUSALIDADE entre a álea extraordinária e o desequilíbrio contratual; 

IV -  Seja possível aferir por meio de pesquisa de preços de mercado o 

EFETIVO DESEQUILÍBRIO; 

V -  Seja avaliado o IMPACTO ORÇAMENTÁRIO; e, 

VI - Seja previamente formalizado TERMO ADITIVO CONTRATUAL. 

2.2. Toda eventual solicitação ou requerimento de reequilíbrio contratual 

será analisado e decidido fundamentadamente pela autoridade superior no 

prazo máximo de 60 DIAS, contados do conhecimento do pedido. 

2.3. O término do prazo de vigência do contrato ou a conclusão da execução 

de seu objeto não prejudicará o direito ao reequilíbrio contratual, desde que 

a contratada tenha protocolado a solicitação ou requerimento anteriormente 

ao final da vigência do contrato ou da conclusão do objeto. 

  

DA GARANTIA CONTRATUAL 
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(Art. 92, XII e XIII e art. 96 e segs. da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA NONA – A presente contratação conta com garantia de 

execução, nos moldes do art. 96 da Lei n. 14.133, de 2021, conforme 

condições a seguir: 

1. A Contratada deverá prestar garantia contratual no montante de 5% do 

valor global da contratação e em uma das modalidades previstas no art. 96 

da Lei 14.133/2021, podendo ser acrescida do adicional previsto na 

hipótese contida no § 5º do art. 59 da referida Lei. 

2. A garantia contratual tem por finalidade assegurar o cumprimento de 

todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive a quitação de: I - 

prejuízos e indenizações advindos do não cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas ou 

decorrentes de ilícitos contratuais ou relação aos danos causados a terceiros 

pela Contratada durante a execução do contrato; II - multas moratórias e 

punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e III - obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

3. A execução da garantia contratual independe de avaliação da existência 

de culpa do Contratado. 

4. A garantia contratual deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 DIAS 

ÚTEIS, a partir da convocação, salvo no caso da opção pela modalidade de 

seguro-garantia a qual deverá ser comprovado no prazo máximo de 30 

DIAS, contados da assinatura do termo de contrato. 

5. A apólice do seguro-garantia deverá ter vigência de 60 (sessenta) dias 

além do prazo de vigência do contrato, devendo o contratado 

renovar/endossar a apólice a medida de eventuais prorrogações contratuais e 

demais alterações contratuais, mediante a emissão do respectivo endosso 

pela seguradora, e cuja apólice permanecerá em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

6. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 

restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 
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8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados nesta Cláusula, observada a legislação que rege a matéria. 

9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em 

conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10. Caso a garantia seja mediante títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia. 

11. caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 

de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição 

no prazo máximo estabelecido na notificação. 

14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

15. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta 

fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 

dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato. 

16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções ao Contratado. 

17. A garantia de execução é independente da que eventualmente seja 

prevista no Termo de Referência especificamente para os itens entregues e 

serviços executados. 

  

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

(Art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei 14.133/2021) 
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CLÁUSULA DÉCIMA – No TRE-RO, a gestão deste contrato será 

realizada pelo titular da Assessoria de Engenharia – ASSENGE, ou por seu 

substituto legal, em suas ausências, e a fiscalização deste contrato será 

realizada pelos servidores da ASSENGE, os quais poderão ser contatados 

por meio do(s) telefone(s): (69) 3211-2119 / (69) 3211-2072 e do(s) e-

mail(s): assenge@tre-ro.jus.br , e observando o que segue: 

1) A Gestão coordenará e supervisionará as atividades de acompanhamento 

e fiscalização da execução do Contrato; 

2) O Fiscal técnico será designado dentre servidores da ASSENGE, com 

formação profissional adequada para ser responsável técnico pela 

fiscalização; e 

3) Poderá ser designado um fiscal administrativo, responsável por verificar 

a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

4) Compete à GESTÃO coordenar e supervisionar as atividades da 

Fiscalização, realizando as seguintes atribuições, entre outras: 

I - Indicar e solicitar a designação da Fiscalização; 

II - Coordenar e supervisionar as atividades de acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato; 

III - Controlar o prazo de vigência contratual; 

IV - Instruir eventuais revisões de preços com planilhas e demonstrações 

dos impactos financeiros no Contrato, mediante apoio técnico da 

Fiscalização, observadas as regras contidas no Projeto Básico; 

V - Propor eventual ajustamento de conduta em casos de descumprimentos 

das obrigações contratuais por parte da Contratada, como alternativa 

consensual à aplicação de sanções administrativas; 

VI - Propor e instruir o procedimento de aplicação de sanções 

administrativas nas situações em que não seja possível uma solução 

consensual da situação de descumprimento contratual; 

VII - Propor eventual rescisão contratual por não cumprimento das 

obrigações contratuais; 

VIII - Atestar, em conjunto com a Fiscalização, a nota fiscal para liquidação 

e pagamento da despesa contratual; 

mailto:assenge@tre-ro.jus.br
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IX - Realizar reunião com Preposto(s) e Fiscalização para fins de solucionar 

problemas constatados durante a execução, inclusive com emissão de 

memória de reunião para fins de registro; 

X - Instruir eventuais procedimentos de alterações contratuais; 

XI - Realizar outras atribuições inerentes à função de gestor contratual. 

5) Compete à FISCALIZAÇÃO, entre outras atribuições determinadas pela 

Gestão: 

I - solicitar, receber e analisar toda a documentação e a comprovação das 

obrigações fixadas no PB e seus anexos; 

II -  autorizar o início da execução dos serviços; 

III - realizar visitas ao local de execução dos serviços para fins de 

acompanhamento e fiscalização efetiva dos serviços, podendo adotar as 

medidas cabíveis para correção de problemas constatados e devendo 

registrar no respectivo livro de ocorrências situações pertinentes 

identificadas que meram registro; 

IV -  acompanhar e fiscalizar a execução dos objetos, realizando toda e 

qualquer comunicação com a Contratada formalmente, mediante ofício, e-

mail institucional ou por outros meios hábeis; 

V - impugnar todo e qualquer laudo, projeto, planilha ou documento técnico 

apresentado em desconformidade com as especificações técnicas e/ou as 

normas técnicas vigentes, determinando formalmente a realização dos 

devidos ajustes; 

VI - rejeitar todo e qualquer laudo, projeto, planilha ou documento técnico 

apresentado em desconformidade com as especificações técnicas e/ou as 

normas técnicas vigentes, determinando a glosa de pagamento da parcela 

não aceita; 

VII - aceitar os serviços executados em conformidade, emitindo nota de 

técnica de aceitação e atestando a respectiva nota fiscal para fins de 

pagamento; 

VIII - solicitar a apresentação de toda documentação necessária para fins de 

liquidação e pagamento da despesa, nos termos exigidos no PB e seus 

anexos; 

IX -  decidir quanto à possível substituição de profissional responsável 

técnico, o qual deverá sempre possuir qualificações e experiências iguais ou 

superiores ao indicado quando da apresentação da proposta da Contratada 

na licitação; 
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X -  fixar prazo para a efetivação de providências necessárias à 

regularização de eventuais vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução dos serviços, observados os prazos fixados no PB e a urgência da 

situação concreta; 

XI -  aprovar a indicação de empresa a ser subcontratada, nos termos 

permitidos no PROJETO BÁSICO e seus anexos; 

XII - propor à Gestão toda e qualquer modificação essencial da Contratação, 

na qual se façam necessários acréscimos ou supressões de serviços, 

prorrogações de prazos ou outras alterações contratuais para fins de adoção 

das providências administrativas indispensáveis; 

XIII - comunicar à Gestão a ocorrência de fatos passíveis de aplicação de 

sanções administrativas, nos termos fixados no Projeto Básico; 

XIV - propor e participar de reuniões técnicas ou administrativas, sempre 

que julgar conveniente, para fins de solucionar e fazer a gestão de 

problemas e dificuldades constatadas, sendo tudo formalizado por meio de 

registro em memória de reunião assinada pelas partes; e, 

XV - praticar todos os demais atos e atividades que se fizerem necessários 

ao fiel cumprimento do objeto contratual. 

6) Compete fiscal administrativo, entre outras atribuições: 

I - realizar diligências e solicitar informações e documentos 

complementares para fins de aferição da regularidade do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

II - atestar mensalmente o regular cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS. 

7) Em qualquer momento durante a execução, tendo a FISCALIZAÇÃO 

conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplemento por parte da 

Contratada, deverá comunicar por escrito à GESTÃO para as providências 

cabíveis. 

8) Havendo discordância técnica relativamente às decisões e solicitações, 

poderá o profissional responsável técnico ou Preposto: 

I - Se em relação à FISCALIZAÇÃO, recorrer à GESTÃO para decisão 

fundamentada; ou, 

II - Se em relação à GESTÃO, recorrer diretamente à SAOFC para fins de 

decisão fundamentada. 

9) As atividades de acompanhamento, gestão e fiscalização desenvolvidas 

pela Contratante não eximirão a Contratada da responsabilidade técnica e 
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ético-profissional pela execução dos serviços que compõem as obras objeto 

da contratação, como também pela qualidade, segurança e solidez do objeto 

executado. 

10) Os esclarecimentos, relatórios e/ou informações solicitados pela Gestão 

e Fiscalização deverão ser prestados imediatamente pelo Contratado, salvo 

se depender de levantamentos, estudos, cálculos, ensaios e/ou testes, 

hipótese em que será fixado prazo proporcional à complexidade do caso. 

11) Em qualquer momento durante a execução do objeto, tendo a Gestão ou 

Fiscalização conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplemento 

por parte do Contratado, deverá adotar as providências cabíveis para fins de 

regularização. 

12) A fiscalização da execução do objeto do PB poderá solicitar a 

contratação de profissional ou empresa habilitada para proceder ao 

assessoramento técnico direto aos seus trabalhos, ficando assegurado o livre 

acesso deste às instalações do canteiro de obras e aos locais de execução do 

objeto; 

13) Quanto ao Livro de registros (Diário de Obra - Resolução Confea 

1.094/2017), deve ser observado o que segue: 

13.1. O Livro de obras poderá ser impresso em folha padrão (A4), ou 

eletrônico, contendo a indicação dos dados gerais do Contrato, como 

também com numeração sequencial das folhas, local para indicação de datas 

e dos registros de cada parte, conforme modelo padrão fornecido pela 

Fiscalização; 

13.2. A utilização permanente e diária do LIVRO DIÁRIO é obrigatória 

para ambas as partes contratantes, e deverá contemplar, no mínimo, os 

seguintes registros: 

13.2.1. Por parte da CONTRATADA: 

I -  registros diários em relação à força ou equipe de trabalho mobilizada, as 

etapas e serviços em execução, condições climáticas desfavoráveis, eventos 

estranhos às partes que obstaculizem o curso normal da execução; 

II -  registros de chegada de materiais e/ou equipamentos no canteiro de 

obras; 

III - registros para apresentação de resultados de ensaios, testes e/ou 

certificações exigidas para controle tecnológico dos materiais e 

recebimentos; 

IV - registros de questionamentos e/ou dúvidas técnicas sobre as indicações 

contidas no presente PB e seus anexos; 
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V - registros de solicitação de medição de etapa, como também de 

apresentação dos relatórios e documentos inerentes; 

VI - registros de solicitações de substituição de marcas ou especificações 

por outra(s) similar(es), como também de apresentação das justificativas e 

documentos necessários para análise e aprovação da Fiscalização; 

VII - registros de solicitações de subcontratação parcial do objeto, inclusive 

com apresentação dos documentos necessários para análise e aprovação da 

Fiscalização; 

VIII - outros registros pertinentes. 

13.2.2. Por parte da CONTRATANTE: 

I - Registros diários de ciência em relação aos registros realizados pela 

Contratada; 

II -  registros de soluções e providências adotadas em relação aos 

questionamentos registrados pela Contratante; 

III -  registros de visitas técnicas da Fiscalização; 

IV -  registros de visitas técnicas para levantamento e aceitação de etapa 

concluída para fins de medição; 

V - registros de decisão quanto a solicitações de aceitação de 

subcontratados e de substituições de materiais e/ou equipamentos por 

similares; 

VI - registros de decisões e determinações da Fiscalização, inclusive com 

indicação de prazo para cumprimento; 

VII - registros de rejeição de materiais e/ou equipamentos que derem 

entrada no canteiro de obras, à luz das especificações contidas no PB e seus 

anexos; 

VIII - registros de possíveis impropriedades verificadas na execução de 

serviços ou de etapas da obra; 

IX - comunicação de modificações técnicas ou contratuais autorizadas pela 

Administração; 

X - registros da emissão do termo de recebimento provisório, conforme 

fixado no PB e seus anexos; 

XI - outros registros pertinentes. 

13.3. Os registros da Contratada apenas poderão ser realizados pelo 

profissional responsável técnico pela execução dos serviços, observadas as 

respectivas atribuições ou funções. 
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13.4. Os registros da Contratante poderão ser realizados por quaisquer dos 

integrantes da Equipe de Fiscalização, observadas as respectivas 

atribuições. 

13.5. A existência e obrigatoriedade do diário de obras não impede que 

sejam instituídos e utilizados outros meios de comunicação para dinamizar 

o processo de tramitação da informação entre os prepostos de ambas as 

partes, sendo tudo consignado no respectivo processo de fiscalização, se for 

o caso. 

13.6. Durante todo o período de vigência do contrato, serão abertos tantos 

volumes do diário de obras quanto forem necessários, observado o limite de 

máximo de duzentas folhas por volume. 

  

DAS PROVIDÊNCIAS DE GESTÃO A CARGO DO CONTRATADO 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – São providências de gestão a cargo 

do contratado: 

1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

2. O PREPOSTO será responsável pela gestão administrativa do Contrato e 

deverá ter poderes para assinar requerimentos ou petições, formalizar 

aditamento contratual, receber intimações e notificações, dentre outras. 

3. RESPONSÁVEL TÉCNICO pela execução da obra e pela emissão e 

assinatura de documentos técnicos, tais como: estudos técnicos, projetos, 

especificações, orçamentos, cronograma, entre outros. 

4. A critério da Contratante, as funções de preposto e responsável técnico 

poderão ser desenvolvidas por uma única pessoa. 

5. Aos prepostos da contratada, cabem a gestão administrativa e supervisão 

técnica da execução das obras contratadas, devendo exercer em especial as 

seguintes atribuições, além outras atividades técnicas especificadas no PB e 

seus anexos e revistas na legislação e nas normas técnicas vigentes, 

observada a pertinência com suas funções fixadas neste Documento: 

a) providenciar todos os documentos, informações e cadastros necessários à 

formalização da contratação e assinatura do termo de contrato; bem como à 

emissão do Termo de Início ou da Ordem de Serviços; 
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b) adotar, durante a execução do objeto, todas as providências 

administrativas e técnicos previstos no PB e seus anexos, bem como os 

documentos, informações, planilhas e relatórios solicitados pela Equipe de 

Gestão e Fiscalização responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução do contrato; 

c) dispor, analisar e conhecer todos os projetos técnico-executivos, 

memoriais descritivos, cadernos técnicos de especificações e encargos, 

planilhas e cronogramas, como também conhecer todas as regras, condições 

e encargos complementares contidos no PB e seus anexos; 

d) comparecer diariamente aos locais de execução dos serviços para fins de 

coordenar, supervisionar e orientar a execução das atividades e trabalhos 

técnicos dos demais componentes da equipe técnica, comprovadas mediante 

respectivo registro no LIVRO DIÁRIO e RELATÓRIOS 

FOTOGRÁFICOS; 

e) adotar todas as providências e ações relativas à logística de execução, 

particularmente quanto a gestão de profissionais e trabalhadores, à 

infraestrutura de canteiro, aos suprimentos, ao ambiente de trabalho, entre 

outras, para fins de assegurar a qualidade e regularidade da execução do 

objeto; 

f) acompanhar o cumprimento dos prazos e etapas executivas, 

particularmente quanto aos itens de serviços indicados no estudo do 

caminho crítico, adotando as providências cabíveis para garantir a total 

paridade com o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO PROPOSTO; 

g) coordenar reuniões periódicas de gestão para verificação do cumprimento 

das prescrições do gestão e fiscalização do contrato, propondo providências 

necessárias para alinhamentos ou para redefinições; 

h) acompanhar e exigir o cumprimento das normas técnicas e 

regulamentadoras vigentes; 

i) elaborar relatórios periódicos do andamento da execução; 

j) realizar os levantamentos e emitir os documentos, relatórios, memórias de 

cálculos, croquis e planilhas necessários à realização das medições das 

etapas executadas, bem como prestar esclarecimentos, discutir e recorrer em 

relação a controversas na aceitação ou não de serviços e/ou etapas pela 

Equipe de Fiscalização; 

k) propor substituições de materiais e equipamentos especificados por 

similares, bem como subcontratações parciais de serviços do escopo do 

objeto, instruídas com todas as justificativas e elementos técnicos 

necessários para fins de prévia análise e aprovação pela fiscalização; 
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l) realizar os registros no livro diário em relação à função, bem como 

instituir e articular outros meios de comunicação dinâmicos (inclusive com 

utilização das ferramentas de Tecnologia da Informação) entre as equipes 

técnica e de fiscalização; 

m) manter-se em permanente contato com a equipe de fiscalização, 

observadas as atribuições da Fiscalização e da Assessoria de Fiscalização; 

n) supervisionar o cumprimento das determinações da Fiscalização; 

o) comparecer diariamente ao canteiro e locais de execução dos serviços, 

observada a carga horária prevista no item de Administração Local do 

ORÇAMENTO-PROPOSTA; bem como garantir que os demais membros 

da equipe profissional permaneçam nos locais da execução pela carga 

horária diária mínima pactuada; 

p) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das prescrições das normas 

técnicas vigentes, das medidas de segurança no trabalho e das regras 

internas de segurança, como também fiscalizar a utilização de fardamento, 

identificação e EPI’s; 

q) realizar levantamentos técnicos em geral para emissão de relatórios e de 

medições, bem como para fazer a documentação dos projetos como 

executados; 

r) realizar relatórios fotográficos permanentes de todas as etapas executivas 

dos serviços; 

s) elaborar, com auxílio do técnico, os registros e documentações, em 

arquivo tipo CAD, sobre as eventuais adequações de projetos as built (se for 

o caso); 

t) realizar outras atribuições inerentes à função. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(Art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Além de observar e cumprir as 

obrigações estabelecidas no Projeto Básico, no Edital e anexos, obriga-se a 

Administração Contratante a: 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA e que se refiram a questões surgidas no 
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transcurso da obra, que não dependam de fatores que deveriam ter constado 

da proposta ou sido esclarecidos antes da apresentação desta; 

3. Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, 

quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas 

tarefas; 

4. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, por intermédio da Fiscalização, os 

trabalhos objeto deste Contrato, atuando no sentido de obter melhor resultado 

para os investimentos aplicados, cuidando para que os projetos, 

especificações, normas e demais interesses envolvidos sejam devidamente 

atendidos; 

5. Transmitir todas as Ordens de Serviço ou comunicação da Fiscalização 

com a CONTRATADA, ou vice-versa, preferencialmente por intermédio do 

Diário de Obras, podendo, ainda, serem realizadas por meio eletrônico ou 

documento assinado pelas partes; 

6. Rejeitar no todo ou em parte, através do fiscal contrato, a execução dos 

serviços ou o fornecimento de materiais em desacordo com as obrigações 

estabelecidas no contrato e fixar prazo para a correta execução do objeto; 

7. Efetuar o pagamento correspondente a cada medição, com a 

comprovação das regularidades exigidas, em conformidade com o 

Cronograma de Execução da Obra/Serviços; 

8. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela 

CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no 

Contrato; 

9. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto; 

10. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais 

irregularidades na execução dos serviços; 

11. Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações prévias 

da contratada, manifestando-se por sua regularidade ou notificar a contratada 

para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar o contato, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e editalícias; 

12. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no 

TR e no contrato. 

13. Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar 

necessário para definir detalhes ou esclarecer aspectos relacionados à 

execução dos serviços; 

14. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotar em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas de parte desta; 

15. Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados do 

recebimento da notificação, cumprir obrigações relacionadas aos apectos  em 
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desacordo com as regras do contrato, alertando sobre as sanções que poderão 

ser aplicadas nas hipóteses de descumprimentos injustificados; 

16. Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das 

demais normas aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da Administração 

Pública. 

  

Subcláusula única – Também são obrigações da Administração 

Contratante: 

1) Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais; 

2) Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado; e 

3) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

(Art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Além de observar e cumprir 

preços, prazos, condições e as demais obrigações estabelecidas no Projeto 

Básico correspondente, no Edital de Licitação e anexos, obriga-se a 

CONTRATADA ao que segue: 

1. Vincular-se e cumprir integralmente as obrigações assumidas na sua 

proposta comercial; 

2. Quando convocado para assinar termo de contrato e/ou retirar a nota de 

empenho, indicar todas as informações, fornecer toda documentação e 

cumprir todas as obrigações nas condições e prazos fixados, bem como 

assinar a contratação no prazo fixado; 

3. Providenciar a regularização da contratação no Conselho Profissional 

competente, inclusive em relação ao profissional indicado para responder pela 

execução e com individualização de cada responsabilidade, nos termos da 

legislação vigente; 

4. Indicar formalmente o preposto para funcionar como elo entre a 

Contratante e a Contratada; 
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5. Apresentar plano de gerenciamento da execução da obra, inclusive com 

indicação de layout de canteiro e análise do caminho crítico da execução para 

fins de cumprimento rigoroso do prazo pactuado; 

6. Apresentar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, o qual poderá 

ser suprido com a contratação de empresa especializada que esteja 

devidamente autorizada a operar pelos órgãos ambientais competentes; 

7. Fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPIs) e de proteção 

coletivas (EPCs), bem como fardamento e identificação individual, nos 

termos das normas regulamentadoras e da legislação vigente e do PB; como 

também fornecer os materiais e equipamentos e realizar o adequado de 

isolamento, sinalização e proteção dos locais de execução dos serviços, sob 

pena de FALTA GRAVE; 

8. Executar os serviços contratados em estrita observância às 

especificações técnicas, condições, prazos e parâmetros definidos no PB e 

seus anexos, bem como observando as recomendações das boas técnicas de 

execução e das exigências das normas técnicas vigentes; 

9. Executar os serviços em estrita observância às normas de segurança e 

saúde no trabalho, bem como contratar seguro contra acidentes de trabalhos; 

10. Fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e toda infraestrutura 

técnica e tecnológica necessários à execução completa do escopo do PB e seus 

anexos, observando que tudo deverá ser novo de primeiro uso e exatamente 

como as especificações técnicas e MARCAS/FABRICANTES/MODELOS 

expressamente previstas nos projetos técnico-executivos, memoriais 

descritivos e cadernos técnicos de especificações e encargos anexos do PB; 

11. Responsabilizar-se por todos os encargos comerciais, trabalhistas, 

fiscais e sociais decorrentes da futura contratação, apresentando a respectiva 

documentação probatória quando solicitado pela Gestão e Fiscalização 

Contratual; 

12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Contratante ou a 

terceiros ocorridos durante a execução do objeto e em decorrência dela; 

13. Responsabilizar-se pela quitação e/ou cumprimento de eventuais 

sanções administrativas aplicadas pela Contratante em decorrência de ilícitos 

ou inadimplementos contratuais; 

14. Utilizar permanente e diário o LIVRO DIÁRIO, conforme definido no 

PB, bem como cumprir todos os prazos expressamente fixados no PB e seus 

anexos, bem com aqueles fixados diretamente pela Gestão e Fiscalização; 

15. Reparar, corrigir, remover ou refazer , às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços que compõem o escopo do objeto da Contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sob pena de caracterizar FALTA 

GRAVE e ensejar a aplicação das sanções cabíveis; 
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16. Apresentar o as bult de projetos e outras informações técnicas exigidas 

nos projetos técnico-executivos, memoriais descritivos e cadernos técnicos de 

especificações e encargos, bem como toda a documentação de garantia dos 

equipamentos ativos utilizados nos sistemas prediais e nas instalações físicas 

reformadas para fins de recebimento provisório do objeto; 

17. Realizar a regulagem e pré-operação de sistemas e equipamentos 

incorporados ao imóvel, mediante testes operacionais testemunhados e 

encaminhamento de certificados, relatórios ou outros documentos técnicos 

pertinentes, como também oferecer treinamento básico à equipe da Instituição 

para fins operação e monitoramento adequados; 

18. Apresentar documentação técnica, memórias de cálculos e relatórios 

fotográficos necessários à realização das medições dos serviços, bem como 

toda a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e sociais prevista na legislação, para fins de atestação (liquidação) 

e pagamento da despesa pela Gestão e Fiscalização, observadas as regras 

específicas fixadas no PB e seus anexos e na legislação vigente; 

19. Realizar a adequada limpeza permanente e adequada dos locais de 

execução dos serviços que compõem o escopo contratual; 

20. Acatar e cumprir as decisões e determinações da Gestão e Fiscalização, 

as quais serão sempre formuladas por escrito (via e-mail institucional ou APP 

de mensagem) e/ou por registro no livro de ocorrências; 

21. Manter-se, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

22. Submeter qualquer substituição no corpo técnico responsável pela 

execução, como também qualquer subempreitadas à aprovação prévia da 

Gestão e Fiscalização. 

23. Realizar todos os procedimentos e apresentar toda a documentação 

necessária ao recebimento da obra, inclusive executando as correções, 

complementações e/ou reexecuções de serviços executados com defeitos e 

apontados pela Gestão e Fiscalização; 

24. Responsabilizar-se, integral e irrestritamente, pela solidez e segurança 

dos serviços executados pelo prazo de 5 ANOS, ou outro prazo ofertado pelos 

fabricantes de equipamentos incorporados à edificação, nos termos da 

legislação em vigor, procedendo, direta ou indiretamente, às suas custas, todas 

as correções, reparações, reforços, demolições e reconstruções que se fizerem 

necessárias ao restabelecimento das condições de operação, funcionalidade, 

normalidade técnica, segurança e solidez da edificação; 

25. Não empregar menores de 18 ANOS em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como não empregar menores de 16 ANOS em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ANOS, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal do Brasil, de 1988; 
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26. Observar a regra contida no art. 3º da Resolução CNJ nº 07/2005, com 

nova redação dada pela Resolução CNJ nº 09/2005, quanto à vedação de 

contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à 

Justiça Eleitoral, devendo, na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses 

descritas, comunicar, de imediato e por escrito, ao contratante; 

27. Contratar trabalhadores egressos do sistema carcerário, e de 

cumpridores de medidas e penas alternativas, em percentual não inferior a 

2%, conforme parágrafo único do art. 8º da Resolução CNJ nº 114, de 20 de 

abril de 2010, desde que efetivamente comprovada a possibilidade concreta de 

efetivação dessa medida no município de Vilhena, Estado de Rondônia, na 

forma do Despacho 843 da Diretoria-Geral do TRE-RO (0852861), PSEI 

nº 0001464-31.2022.6.22.8000; 

28. Adotar os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental nas 

aquisições de bens e/ou na execução dos serviços exigidas no PB, e nos 

termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e 

nas demais normas aplicáveis, sendo que, a qualquer momento, a fiscalização 

ou a gestão do contrato poderá realizar diligências e eventualmente notificar a 

empresa contratada para comprovar o cumprimento dessas exigências; 

29. Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, 

acréscimos ou supressões no objeto em até 25 % (vinte e cinco por cento) do 

valor total dos serviços de construção e, no caso dos serviços de reforma, 

acréscimos de até 50% (cinquenta por cento), na forma do artigo 125 da Lei n. 

14.133/2021; 

30. Apenas subcontratar parcialmente a execução do objeto do contrato com 

prévia anuência do contratante e com observância estrita das regras definidas 

no contrato; e 

31. Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da 

legislação específica aplicável à execução do objeto do contrato. 

  

Subcláusula Primeira – Também são obrigações da Contratada: 

1) Entregar ao contratante os seguintes documentos, quando não for 

possível a verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; (se exigível); 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=883240&id_procedimento_atual=1050076&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ccfc613af77deea850bc76e37c4d5b4151b890ecfaf9490d142a6342610d120c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=861866&id_procedimento_atual=1050076&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=289f563a87bc01e406eca1d40b1f4c7fb63f1ff8dc0e19aaefb606471726c737
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d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

2) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes, das 

categorias que trabalharem na execução do contrato, bem como por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do § 2º do art. 121 da 

Lei n. 14.133/2021; 

3) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

4) Observar e cumprir a Resolução nº 31, de 25 de agosto de 2023, do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a Política e os 

Mecanismos de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio 

Sexual e da Discriminação, sendo que, para tanto, compromete-se a instruir 

seus funcionários a respeito do normativo, inclusive no que tange às práticas 

de prevenção de assédio e dos procedimentos de denúncias, havendo 

ocorrências; 

5) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; e 

6) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

  

Subcláusula Segunda - É expressamente proibido à CONTRATADA: 

I -  A contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do TRE-

RO durante a vigência deste contrato; 

II -  A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do TRE-RO; e 

III - A subcontratação total dos serviços objeto deste contrato, observando 

que: 

a) A subcontratação parcial dos serviços somente será admitida nas 

condições previstas no projeto básico e neste contrato, e desde que 

previamente autorizada pela Administração do TRE-RO. 

  

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Quanto ao modelo de gestão do 

contrato, deve ser observado o que segue: 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, podendo serem anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila ou termo aditivo. 

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

  

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(Art. 92, XIV, Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Quanto às infrações e sanções 

aplicáveis, deverá ser observado o que segue: 

Sanção por descumprimento de obrigação: 

1. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às 

regras fixadas no Projeto Básico são aquelas previstas no Capítulo I do 

Título IV da Lei nº 14.133/2021, observadas as regras contidas neste item. 

2. As categorias de infrações e as condutas irregulares, bem como 

respectivas situações contratuais concretas a ser enquadrados, as sanções 

cabíveis e os ritos de apuração da responsabilidade aplicáveis, deverão 

observar o disposto na tabela abaixo: 

ALÍNEA CATEGORIA 
SANÇÕES 

CABÍVEIS  

SITUAÇÕES 

CONTRATUAIS - 

ENQUADRAMENTOS 

a) 
Inexecução 

parcial 

a) advertência 

formal; e, 

b) multa 

a.1) Falhas ou 

irregularidades que não 

acarretem prejuízos a esta 
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compensatória 

de 0,5% a 5% 

do valor total 

estimado da 

contratação, do 

valor anual da 

contratação, ou 

da parcela 

inadimplida; 

Seção Judiciária; 

a.2) Descumprimento de 

obrigações acessórias ou 

secundárias não 

classificadas em outra 

categoria de infração 

contratual; 

a.3) Não cumprimento ou 

cumprimento irregular das 

obrigações/deveres 

contidos nos 

itens 5.11.4, 5.11.7, 

5.11.11, 5.11.18, 5.11.19, 

5.11.21, 5.11.22, 5.11.23, 

5.11.25 a 5.11.31 do 

Projeto Básico 

b) 

Inexecução 

parcial 

qualificada 

com  grave 

dano 

a) impedimento 

de licitar e 

contratar por 

até 2 anos; ou 

declaração e 

inidoneidade 

por 3 anos; e, 

b) multa 

compensatória 

de 5% a 10% 

do valor total 

da contratação, 

do valor anual 

da contratação, 

ou da parcela 

inadimplida; 

b.1) Não manter as 

condições de habilitação 

aferidas no processo de 

contratação durante a 

vigência do Contrato; 

b.2) Descumprimento de 

determinação expressa da 

GESTÃO e 

FISCALIZAÇÃO; 

b.3) Cometer FALTA 

GRAVA, qualificada no 

texto do Projeto Básico e 

Executivo; 

b.4) Não cumprimento ou 

cumprimento irregular das 

obrigações/deveres 

contidos nos 

itens 5.11.3, 5.11.5 a 

5.11.10, 5.11.12, 5.11.13, 

5.11.15, 5.11.16, 5.11.17, 

5.11.20 e 5.11.24 do 

Projeto Básico 

c) 
Inexecução 

total 

a) impedimento 

de licitar e 

contratar por 

c.1) Não iniciar, de forma 

injustificada, a execução 

do objeto no prazo e 
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até 3 anos; ou 

declaração de 

inidoneidade de 

3 a 4 anos; e, 

b) multa 

compensatória 

de 10% a 25% 

do valor total 

da contratação, 

do valor anual 

da contratação, 

ou da parcela 

inadimplida; 

condições pactuadas; 

c.2) Paralisar, de forma 

injustificada, por prazo 

superior a 30 dias, a 

execução regular do objeto 

da contratação; 

c.3) Não cumprimento das 

obrigações/deveres 

contidas nos itens 5.11.1 e 

5.11.2 do Projeto Básico 

d) 

Não manter a 

proposta,  não 

celebrar o 

contrato ou não 

apresentar a 

documentação 

exigida para a 

contratação 

a) impedimento 

de licitar e 

contratar por 

até 2 anos; ou 

declaração de 

inidoneidade 

por 3 anos; e, 

c) multa 

compensatória 

de 10% a 25% 

do valor total 

de referência da 

licitação; 

d.1) Recursar-se a manter 

a proposta apresentada 

formalmente no presente 

procedimento de 

contratação; 

d.2) Não comprovar as 

condições subjetivas de 

contratação, bem como de 

habilitação exigidas no 

momento da formalização 

da contratação; 

d.3) Recusar-se a assinar o 

termo de contrato ou a 

receber a nota de empenho 

no prazo e 

condições fixadas no 

Projeto Básico; 

d.4) Não cumprimento das 

obrigações/deveres 

contidas nos itens 5.11.1 e 

5.11.2 do Projeto Básico. 

e) 

Retardar a 

execução 

do contrato, ou 

de etapa dele, 

ou a entrega do 

objeto 

a) multa de 

mora por até 30 

dias de atraso; 

b) impedimento 

de licitar e 

contratar por 

até 1 anos; ou 

e.1) Mora no cumprimento 

de qualquer prazo fixado 

no Projeto Básico; 

e.2) Retardar o início da 

execução do objeto por até 

30 dias; 

e.3) Mora na 
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declaração de 

inidoneidade 

por 3 anos; e 

d) multa 

compensatória 

de até 10% e 

20% do valor 

total da 

contratação, do 

valor anual da 

contratação, ou 

de parcela dela; 

entrega/conclusão do 

objeto do contrato; 

e.4) Mora na execução 

parcial do escopo do 

Contrato; 

e.5) Mora na execução de 

obrigação e 

responsabilidades 

previstas no Projeto 

Básico; 

e.6) Mora no cumprimento 

de determinação da gestão 

e fiscalização contratual; 

e.7) Não cumprimento das 

obrigações/deveres 

contidos no item 5.11.14 

do Projeto Básico. 

f) 

Apresentar 

documentação 

falsa ou prestar 

informação ou 

declaração falsa 

a) declaração de 

inidoneidade de 

3 a 5 anos; e 

b) multa 

compensatória 

de 15% a 25% 

do valor total 

de referência da 

licitação; 

f.1) Apresentar qualquer 

documento falso durante a 

execução do contrato; 

f.2) Prestar qualquer 

informação falsa durante a 

execução do contrato; 

f.3) Fazer qualquer 

declaração falsa durante a 

execução do contrato. 

h) 

Comportar-se 

de modo 

inidôneo 

a) declaração de 

inidoneidade de 

3 a 4 anos; e 

b) multa 

compensatória 

de 15% a 25% 

do valor total 

de referência da 

licitação ou da 

contratação; 

h.1) Tumultuar a execução 

regular das obrigações 

contratuais; 

h.2) Cometer qualquer 

outro ato ou 

comportamento inidôneo 

durante a 

execução contratual. 

i) 

Praticar ato 

lesivo previsto 

n o art. 5º da 

Lei nº 12.846, 

a) declaração de 

inidoneidade de 

5 a 6 anos; e 

b) multa 

i.1) Cometer quaisquer dos 

atos lesivos à 

Administração Pública 

tipificados no art. 5º da 
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de 1º de agosto 

de 2013 

compensatória 

de 20% a 30% 

do valor total 

de referência da 

licitação ou da 

contratação; 

Lei nº 12.846/2013 

durante a execução do 

contrato. 

3. Em caso de MORA na execução do objeto da contratação, poderá ser 

aplicada MULTA DE MORA a proporção de 0,5% ao dia, limitada a 15% 

sobre o valor da contratação, ou da parcela em atraso, a qual será convertida 

em multa compensatório no que exceder a 30 DIAS, nos termos do item 

anterior. 

4. Havendo descumprimento de outras obrigações e responsabilidades 

previstas no PB que não estejam elencados no seu SUBITEM 11.1.2, caberá 

ao responsável pela Gestão e Fiscalização indicar o enquadramento da 

conduta na categorial infracional proporcionalmente adequada a sua 

GRAVIDADE, observado o devido processo legal e contraditório e a ampla 

defesa. 

5 A multa de mora poderá ser cumulada com outra sanção pecuniária ou 

não. 

Procedimento de apuração de responsabilidade: 

1. A aplicação de sanções decorrentes das contratações realizadas no regime 

da Lei n. 14.133/2021 observará o processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, aplicando-se as regras 

definidas nesta norma e ainda, no que couber, as disposições da Instrução 

Normativa TRE-RO n. 04/2008, disponível no seguinte link da internet: 

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-in-no-004-2008, 

normativo que poderá será atualizado no decorrer da execução da 

contratação para inserção das disposições da Lei n. 14.133/2021. 

2. Cabe ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato 

propor a abertura de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade, procedendo a devida instrução processual para fins de 

comprovação da conduta infracional do particular/contratado. 

3. As demais sanções serão previstas no edital e/ou no contrato. 

  

Subcláusula única –Também quanto às infrações e sanções aplicáveis: 

1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
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I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta. 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

2) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções, nos limites e percentuais indicados neste 

instrumento e em seus anexos: 

I - Advertência; 

II - Impedimento de licitar e contratar; 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; e 

IV – Multa. 

3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação do adjudicatário ou contratado de reparação integral 

dos eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei n. 14.133/2021). 

4) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei nº 14.133/2021). 
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5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. 14.133/2021). 

6) O Contratante poderá reter dos créditos os valores para assegurar o 

pagamento de indenizações e ressarcimentos devidos pelo contratado, 

originados em quaisquer descumprimentos injustificados das obrigações 

assumidas que impossibilitem a prestação dos serviços e que gerem custos 

em virtude de eventual contratação emergenciais junto a terceiros, sem 

prejuízo das demais sanções contratuais (Acórdão TCU n. 567/2015- 

Plenário). 

7) Em caso de multa ou condenação eventualmente aplicadas ao 

Contratado, o valor deverá ser automaticamente descontado da fatura a que 

fizer jus, sendo que o valor será corrigido pela taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente - até o último dia do mês anterior ao do pagamento 

- e de 1% (um por cento) no mês de pagamento (Arts. 29 e 30 da Lei n. 

10.522/2002 e Acórdão TCU n. 1.603/2011-Plenário). 

8) De igual modo, caso o Contratado não tenha nenhum valor a receber do 

TRE-RO Tribunal, o valor das penalidades aplicadas deverá ser recolhido 

pelo Contratado através de Guia de Recolhimento à União - GRU à Conta 

Única do Tesouro Nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 

da notificação do responsável, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da 

União - DAU (Lei 6.830/80 e art. 6º da Instrução Normativa 05/2009/TRE-

RO). 

9) No mesmo ato o responsável será notificado de que a ausência do 

recolhimento no prazo máximo de 75 (setenta e cinco) dias poderá ensejar 

sua inscrição no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor 

Público Federal - CADIN (Art. 2º, § 3º da Lei 10.522/02). 

10) Se o Contratado não recolher o valor da multa ou da condenação 

eventualmente aplicadas, dentro estabelecido na notificação, seus dados 

serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na DAU 

devidamente corrigido pela SELIC (Decisão TCU n. 1.122/00 – Plenário, 

publicada no DOU de 01/06/01). 

11) Os responsáveis pelas multas e demais obrigações não quitadas e desde 

que não inscritas na DAU ou no CADIN, poderão ainda ser inscritos no 

Cadastro Interno de Inadimplentes do TRE-RO – CAI2. 
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12) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, aplicando-se, no 

que couber, as regras contidas na Instrução Normativa TRE-RO n. 04/2008, 

disponível no seguinte link da 

internet: http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-in-no-004-2008, 

normativo que poderá ser atualizado no decorrer da execução do contrato 

para inserção das disposições da Lei n. 14.133/2021 e observado ainda 

o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, 

de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 

n. 14.133/2021): 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159 da Lei nº 14.133/2021). 

15) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160 da Lei n. 14.133/2021). 

16) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-ro-in-no-004-2008
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Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161 da Lei n. 14.133/2021). 

17) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei n. 14.133/21. 

18) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19) Além dos outros descumprimentos passíveis de sanções, a recusa 

injustificada da CONTRATADA em reparar, corrigir, remover, refazer ou 

substituir, no todo ou em parte, os serviços em que se verifiquem 

imperfeições, vícios ou incorreções, no prazo fixado pela fiscalização do 

contrato, por sua gravidade, caracteriza a inexecução parcial ou total do 

contrato com aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula. 

20) Nas condutas de inexecução parcial do contrato ou caracterizadoras de 

inexecução total das obrigações na forma definida no Projeto Básico, bem 

como também naquelas previstas na Lei, sem prejuízo das demais sanções 

previstas no contrato, poderá a Administração, no exercício de seu juízo de 

conveniência e oportunidade, decretar a rescisão do contrato. 

  

DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

(Art. 92, XIX, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O presente Contrato poderá ser extinto 

ou rescindido, nos termos indicados nesta Cláusula: 

1. O CONTRATO poderá ser EXTINTO: 

a) regularmente, por meio da execução completa e aceitação de seu objeto; 

b) antecipadamente, nas seguintes formas e situações: 

i. por ato unilateral do contratante, caso ocorra alguma das hipóteses 

previstas no art. 137, da Lei nº 14.133/2021, bem como haja transferência 

total da execução do contrato a terceiro, exceto nos casos de mutações 

empresariais legítimas, ou nos casos da prática comprovada de uma das 

condutas infracionais previstas no art. 155, inc. VIII a XII, da Lei nº 

14.133/2021; 

ii. a requerimento do contratado, caso ocorra alguma hipótese do art. 137, § 

2º, da Lei 14.133/2021 e segundo as condições fixadas no § 3º do mesmo 

artigo legal. 
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2. Caberá à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo 

prejuízo que justifique a extinção contratual. 

3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de 

acompanhamento e fiscalização, sempre se garantindo o contraditório e a 

ampla defesa, e observados os procedimentos e critérios para verificação da 

ocorrência efetiva dos motivos alegados, conforme fixado em regulamento 

interno específico público pela Instituição contratante. 

4. Havendo extinção contratual, ficam assegurados os direitos do TRE 

contratante previstos no art. 139, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de 

quaisquer outros previstos na contratação e na legislação vigente. 

5. A extinção contratual será medida de última razão, não podendo ser 

adotada caso seja prejudicial às finalidades públicas tuteladas com a 

contratação. 

6. No caso da extinção antecipada do contrato, poderá a Administração 

convocar os demais participantes do procedimento de contratação para fins 

de execução do objeto, observada a ordem de classificação, nos termos do 

disposto no art. 90, § 7º, da Lei 14.133/21. 

  

Subcláusula única– Ainda quanto à extinção da contratação, deverá ser 

observado que: 

1) O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

2) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

3) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

I - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

II - Poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

4) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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5) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

III - Indenizações e multas. 

6) Nos termos do Art. 2º, V c/c o Art. 3º da Resolução do Conselho 

Nacional de Justiça nº 7, de 18 de outubro de 2005, constitui também causa 

de rescisão contratual a contratação pelo contratado, na vigência do 

contrato, de empregados, bem como a admissão em seu quadro societário de 

pessoas, que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a 

este Tribunal. 

  

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

(Arts. 124 a 136 da Lei n. 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Eventuais alterações contratuais reger-

se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n. 14.133, de 2021, 

conforme segue: 

1. Havendo necessidade de alterações posteriores do objeto descrito no 

projeto básico e seus anexos, serão observados os seguintes REQUISITOS: 

a) Quando decorrentes de fatos supervenientes, ou seja, de fato não 

existentes, ou não conhecidos na fase de planejamento, ou mesmo que 

conhecidos, mas de consequências incalculáveis, em relação à fase de 

planejamento; 

b) Considerando que o objeto compreende também serviços de reforma de 

imóvel, as alterações unilaterais do contrato estão limitadas ao valor 

correspondente a 50% do valor global inicial atualizado da contratação (art. 

125 da Lei 14.133/2021), aplicável ao somatório dos itens alterados e não a 

um item isolado do ORÇAMENTO-PROPOSTA, observando-se a regra a 

alínea "c" deste subitem; 

c) Os conjuntos de reduções e acréscimos de serviços devem ser sempre 

calculados em relação ao valor original atualizado do contrato, aplicando-se 

a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
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compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no art. 125 da 

Lei 14.133/2021. 

2. Havendo fatos supervenientes relacionados à disponibilidade 

orçamentária e financeira ou outros motivos de interesse público concreto 

que afete a execução do escopo contratual, FICA PACTUADO ENTRE AS 

PARTES QUE PODERÃO SER REALIZADAS SUPRESSÕES E/OU 

ACRÉSCIMOS CONSENSUAIS QUE ULTRAPASSEM O LIMITE 

FIXADO NA ALÍNEA "B" DO SUBITEM 9.6.1 do PROJETO BÁSICO e 

seus anexos, de acordo com o Acórdão TCU n. 66/2021-Plenário, 

mantendo-se o equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação, com 

as regras aplicáveis às empreitadas por preços unitários, na forma 

definida no item 8.2.18 do projeto básico.  

3.  Para definição dos preços de serviços eventualmente acrescidos deverão 

ser observados os seguintes REQUISITOS: 

a) Caso os serviços já constem no orçamento-proposta, será utilizado o seu 

preço unitário (devidamente reajustado, se for o caso) para orçar o valor do 

acréscimo; 

b) Tratando-se de serviços novos não constante do orçamento-proposta, será 

realizada a composição de preço unitário específico e observado o seguinte 

procedimento: 

i. preços de insumos já constantes de outras composições do orçamento-

proposta; 

ii. preços de insumos constantes do SINAPI, ou outro sistema de 

orçamentação de obras públicas mantido pela Administração Pública, 

abatidos do desconto percentual verificado entre o orçamento-base e o 

orçamento-proposta;  

iii. preços de mercado provenientes de pesquisa específica, abatidos do 

desconto percentual verificado entre o orçamento-base e o orçamento-

proposta; 

iv. percentuais de encargos sociais e BDI idênticos aos constantes do 

orçamento-proposta, salvo posteriores alterações autorizadas. 

4.  Em qualquer caso, deverá ser preservado o desconto ou a diferença 

percentual entre o orçamento-base e o orçamento-proposta, com as regras 

aplicáveis às empreitadas por preços unitários, na forma definida no 

item 8.2.18 do projeto básico.  

5. Em qualquer caso de alteração contratual posterior, deverá ser garantido, 

em homenagem aos princípios da vedação ao enriquecimento sem causa e 
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da isonomia, que não haja desequilíbrio da equação econômico-financeira 

inicial em face da ocorrência de "JOGO DE PLANILHAS", preservando-se 

inatingível o desconto inicialmente proposto pelo Contratado, com as 

regras aplicáveis às empreitadas por preços unitários, na forma 

definida no item 8.2.18 do projeto básico.  

6. Qualquer alteração contratual decorrente de situações ou hipóteses 

previstas nesta cláusula deverá ser realizada mediante termo aditivo ao 

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto 

orçamentário e decisão motivada. 

7.  Nenhuma alteração contratual poderá transfigurar o objeto inicialmente 

pactuado, nos termos fixados no art. 126 da Lei 14.133/2021. 

8. Toda eventual solicitação ou requerimento de alterações contratuais 

formulados pela contratada serão analisados e decididos 

fundamentadamente pela autoridade superior no prazo máximo de 60 DIAS, 

contados do conhecimento do pedido. 

  

Subcláusula única – Ainda quanto às eventuais alterações contratuais, 

observe-se que: 

1) Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela administração 

Contratante ou por acordo entre as partes nos casos previstos pelo art. 124 

da Lei n. 14.133/2021; 

2) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

3) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do termo de contrato; 

4) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do art. 136 da Lei n. 14.133, de 2021; 

5) Os preços permanecerão, em regra, invariáveis durante a vigência 

contratual. Excepcionalmente, porém, o valor deste instrumento poderá ser 

revisto, consoante dispõe a Lei e consoante disposto neste instrumento, 

cabendo à CONTRATADA o ônus da comprovação, de maneira robusta e 
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suficiente, não sendo aplicável a requisições já efetuadas e serviços já 

realizados, e observado o que segue: 

a) É vedado o reequilíbrio, ou adoção de tabela do SINAPI diferente da 

inicialmente contratada, quando houver alteração do regime tributário ao 

qual a contratada está sujeita, por não se tratar esta hipótese de fato 

imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 

retardador ou impeditivo da execução do ajustado, ou, ainda, caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe previsto na Lei. 

6) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão na revisão deste Contrato para mais ou 

para menos, conforme o caso, nos termos da Lei. 

7) Havendo alteração unilateral deste Contrato que aumente os encargos da 

CONTRATADA, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos da Lei. 

8) A CONTRATADA se obriga, ainda, a aceitar, no que for aplicável, as 

demais regras estabelecidas pela Lei para as alterações dos contratos 

administrativos. 

  

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

(Lei 13.709/2018) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Quanto à proteção de dados pessoais, 

deverá ser observado o que segue: 

I -  As partes deverão cumprir a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou da contratação administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

II - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 

6º da LGPD; 

III - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei; 
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IV - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todas as contratações de suboperação firmadas ou que venham a ser 

celebradas pelo Contratado; 

V - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

VI - É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

VII - O Contratado deverá exigir dos eventuais 

suboperadores/subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância; (quando for o caso de subcontratação); 

VIII - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 

pedidos de comprovação formulados; (se exigível); 

IX - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado; 

X - Bancos de dados formados a partir de contratações administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos, sendo que: 

a) os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

XI - A contratação está sujeita a ser alterada nos procedimentos pertinentes 

ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD; e 

XII - As contratações e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS OMISSOS 

(Art. 92, III, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – À execução do presente contrato e aos 

casos omissos aplicar-se-ão o na legislação aplicável indicada neste 

instrumento e os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei n. 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

  

DA PUBLICAÇÃO E DA DIVULGAÇÃO 

(Art. 94, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – O Contratante providenciará a divulgação do 

presente instrumento e, se for o caso, de seus aditamentos, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

a contar de sua assinatura (art. 94, II, Lei n. 14.133/20021) e, no mesmo 

prazo, providenciará a divulgação no seu sítio eletrônico oficial na internet e 

a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Rondônia 

(DJE). 

  

DO FORO 

(Art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021) 

  

CLAÚSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Em cumprimento ao art. 92, § 1º 

da Lei n. 14.133/2021, o Foro legal para solucionar questões resultantes da 

aplicação desta Carta-Contrato ou a ele relativas, não resolvidas na esfera 

administrativa, é o da Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com sede 

em Porto Velho/RO. 

  

E por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA, assim acordados, 

lavrou-se o presente Contrato, que após lido e achado conforme, foi 

assinado pelas partes contratantes através do Sistema Eletrônico de 

Informação – SEI, e pelas testemunhas abaixo: 
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Porto Velho/RO, dezembro de 2023. 

  

  

LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo CONTRATANTE 

  

  

  

ALEX VENICIUS AQUINO DA SILVA 

Pela CONTRATADA 

  

Fábia Maria dos Santos Silva 

CPF: ***.849.102-** 

Testemunha 

Luciano da Silva Santos Braga 

CPF: ***.434.482-** 

Testemunha 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 18/12/2023, às 13:15, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEX VENICIUS AQUINO DA 

SILVA, Usuário Externo, em 20/12/2023, às 11:37, conforme art. 1º, III, "b", 

da Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por FÁBIA MARIA DOS SANTOS 

SILVA, Chefe de Seção, em 20/12/2023, às 11:38, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA SILVA 

SANTOS, Auxiliar Administrativo(a), em 21/12/2023, às 08:12, conforme art. 

1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
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